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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA AGÊNCIA GOIANA 
DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES – GOINFRA.  
 
 
 
 
 
EDITAL: CONCORRÊNCIA Nº 62/2023-GOINFRA 
PROCESSO Nº: 202300036015414  
 
 
 
 HYTEC CONSTRUÇÕES TERRAPLENAGEM E INCORPORAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n.º 02.141.279/0001-59, situada na ST SIA Trecho 17, Rua Via IA 4, Lote 1580, Prédio A, Guará, Brasília-
DF, CEP 71200-010, vem, tempestivamente, à presença de Vossa Senhoria, com esteio no art. 109, 
inciso I, alínea “a” da Lei Federal n.º 8.666/93, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face do ato 
que entendeu pela inabilitação desta licitante, pelos motivos de fato e de direito que passa a expender: 
 
 
1.0. DA TEMPESTIVIDADE. 
 

01. Ab initio, imperioso demonstrar a tempestividade do presente recurso 
administrativo, eis que a decisão de inabilitação foi divulgada no Diário Oficial do Estado – DOE – em 
02/02/2024(sexta-feira), iniciando-se a contagem do prazo para interposição de Recurso 
Administrativo no dia 05/02/2024 (segunda-feira). Por conseguinte, o quinquídio, contado em dias 
úteis, nos termos do art. 109, I, caput, da Lei Federal n.º 8.666/93, cumulado com o item 06.01.05 do 
Edital, somente encerrará em 09/02/2024 (sexta-feira). Logo, tempestivo é o presente Recurso 
Administrativo. 
 
2.0. BREVE SINOPSE FÁTICA PROCEDIMENTAL. 
 

02. Postula-se no presente recurso administrativo reforma à decisão da Comissão 
Central de Concorrência que desclassificou a recorrente, sob o argumento de que supostamente não 
tivesse havido comprovação da capacidade técnica-operacional para execução dos serviços. 
 

03. Restou consignado no Relatório de Análise de Habilitação – CO nº 62/2023 – 
GOINFRA, que a empresa Hytec Construções, ora Recorrente, atendeu a todos os critérios relativos à 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista. Todavia, na análise da qualificação técnica, a 
Comissão Permanente de Licitações inabilitou a licitante pela suposta não comprovação do item 
“BUEIROS CELULARES – 4 unidades”.  

 

04. Segundo consta no citado relatório, a Comissão Licitante entendeu que a Recorrente 
apresentou apenas a comprovação de capacidade técnica-operacional na execução de 2 (dois) 
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BUEIROS CELULARES, logo não teria cumprido as exigências contidas nos itens 04.04.02 e 04.04.04 do 
Edital.  

 

 

 
05. Nesse diapasão, mister se faz reproduzir a integralidade das supracitadas normas 

ditas violadas. Vejamos: 
 

04.04.02- Comprovação da capacitação técnico-profissional do(s) 
responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela licitante, através de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, acompanhados das respectivas certidões de acervo técnico 
(CAT), emiti das pelo CREA e/ou CAU da região em que foi realizada a obra, 
comprovando a responsabilidade técnica por obra com características 
semelhantes ao objeto da licitação, de complexidade equivalente ou superior, 
sendo consideradas como parcelas de maior relevância e valor significativo, 
para fins desta licitação, a comprovação de execução dos serviços descritos no 
ANEXO I, desconsiderando, no entanto, as quantidades mínimas exigidas. 
 
04.04.04- Comprovação da capacitação técnico-operacional do licitante, 
demonstrando a execução, a qualquer tempo, de serviços compatíveis com 
os do objeto desta licitação, de complexidade equivalente ou superior, 
através de certidão e/ou atestado, proveniente de contrato em nome do 
próprio licitante (empresa) como contratada principal ou como subcontratada, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, obedecendo as 
parcelas de maior relevância. Os serviços deverão estar explicitados conforme 
constante no quadro de quantidades mínimas, descritas no ANEXO I. 
(Destacamos) 

 
06. Ocorre que a justificativa para a inabilitação da licitante decorre da patente análise 

equivocada da documentação carreada aos autos pela Recorrente, eis que a empresa possui 
capacidade técnica inexoravelmente superior ao exigido na norma editalícia, razão pela qual sua 
exclusão do certame concorrencial se mostra desacertada e incorreta, pois excluiu da licitação uma 
das concorrentes que possui maior experiência e capacitação técnica para executar o objeto licitado.  

 
07. Ante o exposto, a inabilitação da Recorrente se mostra desarrazoada, visto que fere 

a legislação de regência, bem como os princípios basilares dos certames licitatórios e dos atos 
administrativos. Portanto, a decisão recorrida deve ser reformada na sua integralidade consoante 
fundamentos fáticos e jurídicos a seguir explanados. 
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3.0. DAS RAZÕES RECURSAIS. DA EQUIVOCADA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 
DA CAPACIDADE TÉCNICA DA RECORRENTE. DA EFETIVA COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA. DA DOCUMENTAÇÃO QUE ATESTA A EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE MAIOR 
COMPLEXIDADE TÉCNICA.  

 
08. Consoante narrativa pretérita, o Órgão Licitante desclassificou a Recorrente sob o 

fundamento de violação a uma das regras contidas no edital, especificamente no tange à questão da 
comprovação da capacidade técnica-operacional de três serviços especificados no Anexo I do Edital. 
 

09. Para melhor compreensão deste Douto Órgão Julgador, a recorrente irá demonstrar 
de forma individualizada que possui inexorável capacidade técnica-operacional de modo a ser 
declarada habilitada no vertente certame. 
 

10. Com efeito, o primeiro item supostamente não comprovado pela empresa 
recorrente teria sido o de número 4, o qual baixo destacamos. 
 

 
 

11. Conforme aludido no tópico fático, a Comissão Permanente de Licitação considerou 
que a Recorrente só comprovou a execução de 2 (dois) Bueiros Celulares. Contudo, consta nos autos 
do processo licitatório, especificamente nos documentos de habilitação um Atestado de Capacidade 
Técnica, exarado pela SECRETÁRIA DE ESTADO DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL, 
cujo teor certifica que a recorrente executou 1.201,96 m de serviços de Galeria Celular de Concreto de 
2,0 x 2,0 metros. 
 

12. A execução do serviço de Galeria Celular de Concreto possui complexidade 
equivalente ou, até mesmo, superior ao exigido. Ademais disto, a quantidade executada corresponde 
ao feito aproximado de 40 (quarenta) bueiros celulares, tendo em vista que a maioria dos bueiros 
rodoviários não ultrapassam os 30 metros de comprimento.  
 

13. Nesse contexto, mister se faz trazer à colação dois trechos da imagem do documento 
anexo, de modo a comprovar de forma inconteste que a recorrente atendeu os normas editalícias. 
Observe-se: 
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14. Frise-se que o item 04.04.04 do Edital é objetivo ao asseverar que a comprovação da 
capacidade técnico-operacional dos licitantes se dará através de serviços compatíveis e de 
complexidade equivalente ou superior do objeto da licitação.  
 

15. É indubitável que, tecnicamente, executar mais de 1200 metros de galerias 2,0x2,0, 
em concreto moldado in-loco é muito mais complexo do que executar o serviço de quatro Bueiro 
Celulares em rodovia, os quais dificilmente ultrapassariam 30 metros cada um.  

 

16. Neste contexto fazemos questão de anexar documentação da construção desta 
galeria, objeto do atestado apresentado, que demonstram a similaridade, bem como a complexidade, 
dos serviços envolvidos e que, indubitavelmente são os mesmos na execução de um bueiro, quais 
sejam: forma, ferragem e concreto. 

 

17. Ora, Ilustre Julgador! A recorrente comprovou através de sua documentação de 
habilitação que detém ampla capacidade técnica de executar o serviço a ser contratado, visto que 
anexou corretamente certificação técnica. 
 

18. A inobservância da documentação carreada aos autos do certame licitatório 
acarretou a inabilitação equivocada da recorrente, por conseguinte, mostra-se imperioso o 
provimento do presente recurso no sentido de reconhecer que a recorrente atendeu às exigências das 
normas editalícias.   
 

19. Faz-se necessário transcrever o teor do §3º, do art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, o 
qual autoriza o órgão licitante aceitar a atestação técnica de serviços equivalentes ou superiores em 
complexidade. Observe-se: 
 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
[...] 
§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior. 
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20. Devido a revogação da Lei Federal acima citada, a qual foi substituída pela Lei Federal 
nº 14.133/21, convém reproduzir o texto normativo do novo diploma jurídico das licitações. Veja-se: 
 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional será restrita a: 
 
II - Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional 
na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; (grifamos) 

 
21. O Superior Tribunal de Justiça enfrentou a questão relativa à aptidão de licitante por 

meio de serviços similares e asseverou que a Administração Pública não pode inabilitar um licitante 
que demonstre capacidade técnica-operacional comprovada através de documentação idônea de 
serviços similares e/ou de complexidade superior.  
 

22. Nesse contexto, convém reproduzir ipsis litteris o teor da decisão proferida pelo STJ. 
Vejamos: 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TUTELA JURISDICIONAL. NEGATIVA. 
INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. CASO CONCRETO. VERIFICAÇÃO 
INVIÁVEL NA VIA ESPECIAL. LICITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. ATESTADO 
DE EXECUÇÃO DE OBRA SIMILAR DE COMPLEXIDADE EQUIVALENTE OU 
SUPERIOR. PROVA PERICIAL. COMPROVAÇÃO. HABILITAÇÃO. DIREITO. 
LAUDO TÉCNICO. DISCORDÂNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. CLÁUSULAS DO EDITAL. 
NULIDADE NÃO AVERIGUADA NO ARESTO RECORRIDO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 1. O Plenário do STJ decidiu que "aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo 
n. 3). 2. Inexiste violação ao art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal de origem, provocado mediante embargos de declaração, 
aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese. 3. Discordar da constatação assinalada no julgado 
recorrido, de que os patronos da parte "puderam igualmente discutir com 
profundidade o teor da prova técnica e documental existente nos autos", 
importa inevitável revolver de aspectos fático-probatórios, providência 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 4. A Lei 
de Licitações (Lei n. 8.666/1993), ao tratar das exigências de qualificação 
técnica, prescreve, no art. 30, § 3º, que "será sempre admitida a 
comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 
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ou superior." 5. A administração pública pode exigir certa rigidez na 
capacitação técnica das empresas, a fim de atender ao interesse público - a 
exemplo de experiência anterior na execução de um objeto idêntico àquele 
licitado -, desde que exista alguma justificativa lógica, técnica ou científica 
que dê respaldo a tanto, o que ocorre normalmente nos contratos de 
grande vulto, de extremo interesse para os administrados. 6. Julgados do 
Plenário do Tribunal de Contas da União orientam que, "em regra, as 
exigências para demonstração da capacidade técnico-operacional devem 
se limitar à comprovação de execução de obras e serviços similares ou 
equivalentes, não se admitindo, sem a devida fundamentação, a exigência 
de experiência em determinado tipo de metodologia executiva (...)", e que 
"é possível a comprovação de aptidão técnica por atestados de obras ou 
serviços similares, com complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior." 7. Caso em que, em certame licitatório instaurado 
pela SABESP para execução de obras dos sistemas de disposição oceânica de 
esgotos no Município de Praia Grande/SP, a comissão licitante concluiu pela 
inabilitação técnica do Consórcio/agravado, por falta de comprovação de 
experiência em obras em ambiente marítimo. 8. O Tribunal paulista 
reformou a sentença para anular a decisão de inabilitação e declarar os 
agravados vencedores do certame, por vislumbrar ofensa à isonomia, 
manifesta na restrição da disputa e no direcionamento da licitação. 9. [...] 18. 
Agravos conhecidos para conhecer parcialmente dos recursos especiais e, 
nessa extensão, negar-lhes provimento. (STJ - AREsp: 1144965 SP 
2017/0187615-7, Relator: Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 
12/12/2017, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 19/12/2017) 
(Grifamos) 

 
23. Depreende-se do precedente judicial acima transcrito que a administração pública 

poderia até não aceitar a atestação técnica equivalente, porém, para tanto, se faria necessária uma 
justificativa lógica, técnica e cientifica que alicerçasse tal decisão. Contudo, no caso vertente o órgão 
licitante foi complemente silente nas razões pelas quais não aceitou os atestados de capacidade 
técnica-operacional apresentados pela licitante.  
 

24. Sublinhe-se, outrossim, que o Tribunal de Contas da União se utilizando da melhor 
hermenêutica jurídica entende que os órgãos licitantes não podem criar obstáculos a competitividade 
das licitações, vejamos: 
  

GRUPO I – CLASSE VII – Plenário 
TC-020.366/2005-7 (c/ 01 Anexo) 
Natureza: Representação. 
Entidades: Conselho Federal de Enfermagem – COFEN. 
Interessado: Kontak Viagens e Turismo Ltda.  
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. EXIGÊNCIAS RESTRITIVAS AO 
CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME. PROCEDÊNCIA. 
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É inconstitucional e ilegal a utilização de critérios avaliativos que restrinjam 
o caráter competitivo dos certames licitatórios. (Grifamos) 

  
Número Interno do Documento: 
AC-2898-42/12-P 
Colegiado: 
Plenário 
Relator: 
JOSÉ JORGE  
 
Processo: 
026.382/2012-1 
Sumário: 
REPRESENTAÇÃO. CONCORRÊNCIA. CONTRATAÇÃO DA EXECUÇÃO DAS 
OBRAS DO SISTEMA ADUTOR BOCAINA/PIAUS II NO ESTADO DO PIAUÍ. 
RECURSOS DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 2. 
INDÍCIOS DE RESTRIÇÃO À COMPETIVIDADE, INABILITAÇÃO INDEVIDA DE 
LICITANTE E DIRECIONAMENTO DA LICITAÇÃO. CONCESSÃO DE MEDIDA 
CAUTELAR. SUSPENSÃO DO CERTAME. OITIVA DO ÓRGÃO ESTADUAL E DAS 
EMPRESAS HABILITADAS NA LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO 
DESTAS ÚLTIMAS. ARGUMENTOS APRESENTADOS PELO ORGÃO INCAPAZES 
DE AFASTAR AS IRREGULARIDADES IDENTIFICADAS NA LICITAÇÃO. 
PROIBIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO. EXIGÊNCIA DE 
QUANTITATIVOS DE CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL EM VALORES 
EXCESSIVOS. PROIBIÇÃO DE SOMATÓRIO DE ATESTADOS. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇAO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXCLUSIVAMENTE A OBRAS DE 
ADUTORA. OUTRAS OCORRÊNCIAS. NÃO CONSTATAÇÃO DE DANO OU 
PREJUÍZO AO ERÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO DE MA-FÉ DOS RESPONSÁVEIS. 
CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DA 
LICITAÇÃO. OUTRAS MEDIDAS CORRETIVAS. COMUNICAÇÕES. 
AUTORIZAÇAÕ PARA O ARQUIVAMENTO 
 
Assunto: 
Representação 
Número do acórdão: 
2898 
Ano do acórdão: 
2012 
Número da ata: 
42/2012 
[...] 
18.5. Dessa forma, a vedação de somatório de atestados para fins de 
qualificação técnica dos licitantes, nos casos em que a aptidão técnica das 
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empresas puder ser satisfatoriamente demonstrada por mais de 
um atestado, compromete o caráter competitivo da licitação. (Destacamos) 
[...] 
18.8. Como não foi demonstrado que a exigência de que a comprovação dos 
quantitativos mínimos para demonstração da qualificação técnica 
operacional se dê em apenas um atestado é imprescindível para garantir a 
perfeita execução do objeto licitado, mantém-se o entendimento de que 
referida exigência é excessiva e maculou a concorrência 01/2012-Semar/PI, 
devendo a mesma ser anulada. 

  
25. Nota-se, portanto, que o Tribunal de Contas da União, quando provocado, já se 

pronunciou expressamente que os órgãos licitantes devem observar a máxima competitividade, 
evitando criar exigências que restrinjam a disputa.  
 

26. À toda evidência, a inabilitação da Recorrente no certame licitatório decorre da 
inobservância do acervo documental contido no envelope de habilitação, bem como descumprimento 
da legislação de regência que permite a admissão de atestação técnica de serviços equivalente ou mais 
complexos.  

 
27. Assinale, ainda, que no Relatório de Análise de Habilitação – CO nº 62/2023 – 

GOINFRA não consta qualquer menção aos motivos de um eventual descarte da atestação apresentada 
pela Recorrente. Em outras palavras, na hipótese de a Comissão Licitante entender que o atestado 
apresentado pela Recorrente era inservível, deveria ter consignado as razões técnicas pela não 
aceitação, todavia, o ato administrativo foi silente.  
 

28. A situação delineada nestas razões recursais demonstra que a administração pública 
incorre em violações a preceitos normativos estabelecidas em lei federal, bem como aos princípios 
basilares que regem as licitações e os atos administrativos.  
 

29. Isso porque, é flagrante a inobservância ao princípio da motivação que foi insculpido 
na norma constitucional e infraconstitucional, eis que o administrado tem o direito de conhecer as 
razões técnicas, fáticas e jurídicas que fundamentam as decisões proferidas pela Administração 
Pública. 
 

30. Como susodito, no vertente caso o órgão licitante foi silente nas razões pelas quais 
não acolheu os atestados técnicos de maior complexidade apresentados pela recorrente. Afirmar tão 
somente que a empresa não comprovou se monstra um equívoco manifesto, na medida em que 
constam nos documentos de habilitação certificações técnicas que atendem as exigências editalícias.  
 

31. A inobservância e a incorreção na análise da documentação apresentada pela 
recorrente também vilipendiaram os princípios da máxima competitividade e da seleção da melhor 
proposta, pois ao desclassificar a recorrente a administração pública violou frontalmente os citados 
princípios.  
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32. Diante desse cenário fático-jurídico é de todo oportuno observar as disposições 
constitucionais e legais atinentes à situação ora enfrentada, mais especificamente o art. 37, XXI, da 
Constituição Federal e o art. 5º, caput, da Lei 14.133/21: 
 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
Art. 37 [...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 
 
LEI FEDERAL N.º 14.133/21: 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 
33. Tanto a norma Constitucional quanto a Lei Federal são claras em afirmar que a 

Administração Pública não pode criar obstáculos à competitividade das concorrências públicas, 
portanto, deve-se acatar atestados técnicos que efetivamente comprovem a capacidade da licitante 
de executar o objeto da licitação.  
 
4.0. DA POSSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTO PARA CONFIRMAR CONDIÇÃO 

PRÉ-EXISTENTE. DO INSTITUTO DA DILIGÊNCIA. DA DICÇÃO DO ART. 43, §3º DA LEI FEDERAL 
8.666/93 E DO ART. 64, INCISO I DA LEI FEDERAL 14.133/21.  
 

34. Consoante articulado alhures, o processo licitatório se alicerça em vários princípios 
que regem a administração pública, contudo, destacam-se os princípios da máxima competitividade e 
da seleção da melhor proposta. 
 

35. Com base nesses princípios, tanto a legislação de regência quanto a jurisprudência 
do Tribunal de Contas da União autorizam que a Administração Pública realize diligências (art. 43, §3º, 
da Lei nº 8.666/93 e art. 64, inciso I, da Lei nº 14.133/21) para corrigir erros sanáveis, bem como 
permitam que o licitante junte documentos para comprovar uma condição pré-existente à época da 
abertura do certame. 
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36. Nesse contexto, mister se faz trazer à baila o teor dos citados comandos normativos, 
in verbis: 

 
DA LEI FEDERAL Nº 14.133/21.  
Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida 
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 
I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; 
 
DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93.  
Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos:  
[..] 
§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 
37. A tese ora defendida é corroborada pelos recentes julgado proferidos pelo Tribunal 

de Contas da União, cujo teor abaixo se transcreve: 
 

GRUPO I – CLASSE VII – PLENÁRIO 
TC 016.670/2021-3  
Natureza: Representação 
Órgão/Entidade: Comando da Aeronáutica 
Representante: Delurb Ambiental Ltda. (CNPJ: 24.219.106/0001-49)  
Representação legal: Bruno Gomes Pessoa Mendes (166842/OAB-RJ), 
representando Delurb Ambiental Ltda.    
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE CAUTELAR. IRREGULARIDADES 
NO PREGÃO ELETRÔNICO 45/2020 PROMOVIDO PELO GRUPAMENTO DE 
APOIO DO RIO DE JANEIRO DO COMANDO DA AERONÁUTICA. CAUTELAR E 
DETERMINAÇÃO DE OITIVA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA REPRESENTAÇÃO. 
REVOGAÇÃO DA CAUTELAR E DETERMINAÇÃO AO GAP-RJ PARA QUE 
PROMOVA A ANULAÇÃO DA DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE REFORMOU A 
DECISÃO DO PREGOEIRO QUANTO À HABILITAÇÃO DA LICITANTE DELURB, 
QUE OFERTOU O MENOR PREÇO, COM A CONSEQUENTE HABILITAÇÃO DA 
REFERIDA EMPRESA. CIÊNCIA. 
[...] 
Item: decisão administrativa proferida pela autoridade competente, 
reformando a decisão do pregoeiro quanto à habilitação da licitante Delurb, 
por supostamente ter apresentado documento novo, fato que não ocorreu 
e, ainda que tivesse sido, não justificaria a inabilitação da empresa que 
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ofertou o menor preço, em consonância com a jurisprudência do TCU 
(dentre outros, Acórdãos 1.211/2021, 918/2014, 4063/2020 e 2873/2014, 
todos do Plenário); (Grifos nosso) 
[...] 
21. Vale dizer, ainda que a representante tivesse deixado de apresentar 
documento exigido no edital, seria indevida a sua inabilitação, tendo o TCU 
assim se manifestado na decisão mencionada no item anterior:  
9.4. deixar assente que, o pregoeiro, durante as fases de julgamento das 
propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, 
nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea ‘h’; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 
10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista 
no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de 
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não 
foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, 
por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 
pregoeiro; (grifos original) 

 
GRUPO II – CLASSE VII – Plenário 
TC 018.651/2020-8  
Natureza(s): Representação 
Órgão/Entidade: Diretoria de Abastecimento da Marinha      
Representação legal:   Graziela Marise Curado de Oliveira, OAB/DF 24.565 
SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO REGIDO PELO DECRETO 
10.024/2019. IRREGULARIDADE NA CONCESSÃO DE NOVA OPORTUNIDADE 
DE ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO AOS LICITANTES, NA FASE 
DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, SEM QUE O ATO TENHA SIDO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PROCEDÊNCIA. REVOGAÇÃO DO 
CERTAME. MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA PREJUDICADA. CIÊNCIA AO 
JURISDICIONADO ACERCA DA IRREGULARIDADE. OITIVA DO MINISTÉRIO DA 
ECONOMIA SOBRE A CONVENIÊNCIA E OPRTUNIDADE DE IMPLANTAÇÃO DE 
MELHORIAS NO SISTEMA COMPRASNET.  
1. Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere 
os princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, 
a desclassificação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade 
para sanear os seus documentos de habilitação e/ou proposta, resulta em 
objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo 
(meio) sobre o resultado almejado (fim). 
2. O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou 
habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
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decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, nos 
termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 
10.024/2019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista 
no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Nova Lei de Licitações (Lei 
14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 
atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 
com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco 
ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. 

 
38. No precedente acima, TC 018.651/2020-8, Douto Ministro Relator, Dr. Walton 

Alencar Rodrigues, no bojo do seu voto, expõe explicitamente a possibilidade de juntada posterior de 
documento. Observe-se: 
 

[...] 
O dispositivo reproduz a vedação à inclusão de novos documentos, prevista 
no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993; porém, deixa salvaguarda a possibilidade 
de diligência para a complementação de informações necessárias à apuração 
de fatos existentes à época da abertura do certame, o que se alinha com a 
interpretação de que é possível e necessária a requisição de documentos 
para sanear os comprovantes de habilitação ou da proposta, atestando 
condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame. 
 
Assim, nos termos dos dispositivos citados, inclusive do art. 64 da Lei 
14.133/2021, entendo não haver vedação ao envio de documento que não 
altere ou modifique aquele anteriormente encaminhado. Por exemplo, se 
não foram apresentados atestados suficientes para demonstrar a 
habilitação técnica no certame, talvez em razão de conclusão equivocada 
do licitante de que os documentos encaminhados já seriam suficientes, 
poderia ser juntado, após essa verificação no julgamento da proposta, 
novos atestados de forma a complementar aqueles já enviados, desde que 
já existentes à época da entrega dos documentos de habilitação. (grifo 
nosso) 
[...] 

 
 

39. Depreende-se do teor do voto do Eminente Ministro de Contas de que o princípio da 
primazia do interesse público permite uma interpretação menos rígida dos dispositivos normativos, de 
modo que seja permitido à licitante comprovar sua capacidade técnica se já existente à época da 
entrega da documentação. 
 

40. Convém ainda demonstrar que não é juridicamente possível desclassificar uma 
licitante por uma mera irregularidade formal ou erro sanável, à medida que o interesse público deve 
prevalecer e, neste caso, o interesse público exige habilitação do maior número de empresa licitantes, 
em respeito ao princípio da maior competitividade. Não se pode olvidar que a natureza dos certames 
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licitatórios é a busca de uma proposta mais vantajosa para o ente público, de modo que eventuais 
irregularidades documentais não podem ser obstáculo para tanto. 

 
41. O saudoso doutrinador Hely Lopes Meirelles defende a observância obrigatória do 

princípio da supremacia do interesse público na interpretação do Direito Administrativo. Sustenta que 
o princípio se manifesta especialmente na posição de superioridade do poder público nas relações 
jurídicas mantidas com os particulares, superioridade essa justificada pela prevalência dos interesses 
coletivos sobre os interesses individuais. Para ele, o interesse coletivo, quando conflitante com o 
interesse do indivíduo, deve se sobrepor1. 

 
42. No caso vertente, restou demonstrado que a inabilitação da Recorrente decorreu do 

equívoco na análise documental, visto que restou comprovada sua capacidade técnica, conforme 
longamente demonstrado no tópico anterior.  

 
43. Mesmo que considerássemos hipoteticamente que os atestados já carreados aos 

autos do certame licitatório pela Recorrente não fossem admitidos pela Comissão Licitante, não 
poderia impedir que fosse realizada diligência para juntada posterior de documento pré-existente.  

 
44. Segue abaixo ampla e farta jurisprudência dos tribunais pátrios, da qual se extrai que 

as formalidades podem e devem ser afastadas em nome do interesse público, da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Veja-se: 
 

AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO AGRAVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. IBAMA. 
CERTIDÃO DE IDONEIDADE. HABILITAÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. FORMALISMO EXCESSIVO AFASTADO. DILIGÊNCIA DESTINADA A 
ESCLARECER OU COMPLEMENTAR A INSTRUÇÃO DO PROCEDIMENTO. 
EMPRESA SUBCONTRATADA. EXPRESSA PREVISÃO NO EDITAL. CAPACITAÇÃO 
TÉCNICO-OPERACIONAL ATENDIDA. SÚMULA Nº 263/2011 DO TCU. O 
procedimento de licitação, em nome do interesse público, deve proporcionar 
a participação do maior número possível de licitantes, para tanto devendo 
ser afastadas formalidades excessivas. A ocorrência de mera irregularidade, 
superada à vista de outros elementos verificados no procedimento, não 
impede a habilitação, mormente quando o art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93, 
prevê a possibilidade de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 
a instrução do procedimento, que foi atendida no caso. Edital que 
expressamente permite empresa subcontratada (art. 78, IV, da Lei nº 
8.666/93), com capacitação técnico-operacional da parte impetrante 
comprovada nos autos (Súmula 263/2011 do TCU). Hipótese em que, apesar 
de não ter constado certificado de regularidade no IBAMA, dentro do 
envelope, apenas consulta ao "site" daquela autarquia quando da 
habilitação, a questão foi posteriormente esclarecida e complementada com 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 95. 
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diligência destinada para tanto, nos termos do art. 43, § 3º, da Lei nº 
8.666/93, afastando o formalismo excessivo no caso.... Precedentes do 
TJRGS e STJ. Agravo regimental conhecido como agravo, desprovido. (TJ-RS - 
AGR: 70065950214 RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Data de 
Julgamento: 20/08/2015, Vigésima Segunda Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 26/08/2015) 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
TOMADA DE PREÇO. SUSPENSÃO. IRREGULARIDADES NA HABILITAÇÃO DA 
EMPRESA VENCEDORA. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. As irregularidades apontadas pela agravante não são 
suficientes para macular a habilitação da empresa vencedora do certame 
licitatório, considerando a inexistência de dúvida quanto à empresa 
certificada pelo CREA/GO, cujas certidões são dotadas de fé pública. Não 
restou demonstrada a incapacidade da vencedora para executar a obra 
licitada, tendo sido apresentado Certificado de Registro Cadastral (CRC) 
perante o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) que 
demonstram a boa situação da empresa, cujo patrimônio líquido atende à 
regra prevista no item 29.6 do edital. Os elementos constantes dos autos não 
demonstram a existência de irregularidade na habilitação da empresa, a qual 
atendeu aos objetivos da Agravo de instrumento desprovido. 
(TRF-3 - AI: 5604 MS 0005604-63.2013.4.03.0000, Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, Data de Julgamento: 
05/12/2013, TERCEIRA TURMA) 
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR. REJEIÇÃO DA 
PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. MEIRINHO ATESTOU RECEBIMENTO DA CONTRAFÉ PELAS 
PESSOAS CIENTIFICADAS DA DECISÃO. LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. NÃO VULNERAÇÃO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS. HABILITAÇÃO DA AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1.Não viola a vinculação ao edital a 
adoção da proporcionalidade na análise dos documentos necessários à 
habilitação. 2.Deve ser habilitada a licitante por ter comprovado, mediante 
certidões emitidas pelo CREA, a existência de vínculo permanente com o 
engenheiro que atestou o seu acervo técnico. 3.A exigência de certidão do 
órgão ambiental do Estado de Pernambuco é imperativo que restringe a 
competitividade, vez que a regularidade ambiental de sociedades sediadas 
em outros estados deve ser atestada pelos órgãos dos respectivos estados. 
4.Admissibilidade da certidão de regularidade ambiental emitida pelo IMA - 
Instituto do Meio Ambiente, órgão de fiscalização ambiental do Estado de 
Alagoas, unidade federativa onde está sediada a usina de asfaltamento 
móvel. 5.Licitante agravada habilitada. 6.Suspensividade mantida. 7.Agravo 
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